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Resumo 
 
 

Ireno Júnior, Ivanir César; Guimaraens, Francisco de (orientador). 
DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA: âmbito de proteção e 
penhora do imóvel residencial. Rio de Janeiro, 2008. 148 p. 
Dissertação de Mestrado – Departamento de Direito, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro.  

 
 

Com a Constituição Federal de 1988, em especial a partir do 

reconhecimento expresso implementado pela Emenda Constitucional n. 26, de 

14.02.2000, que alterou o art. 6º, o direito à moradia ganhou status de direito 

fundamental.  Uma das principais manifestações da eficácia do direito à moradia 

é colocar a salvo da agressão executiva dos credores o imóvel residencial 

próprio dos devedores, por meio do mecanismo da impenhorabilidade. 

Atualmente, essa proteção encontra-se concretizada por meio da Lei 8.009, de 

29.03.1990. A garantia da impenhorabilidade do imóvel residencial colide com o 

direito de propriedade do credor – também com status de direito fundamental - e 

com o interesse tributário estatal – protegido constitucionalmente -, que 

necessariamente sofrem restrições para acomodar essa manifestação da 

eficácia do direito à moradia. A dissertação pretende demonstrar, utilizando-se 

da ponderação, como técnica hermenêutica de solução das colisões entre 

normas constitucionais, e da proporcionalidade e do respeito ao núcleo 

essencial, como instrumentos metodológicos de aferição da validade material 

(mérito) das restrições impostas aos preceitos fundamentais em disputa, que a 

impenhorabilidade do imóvel residencial somente será constitucionalmente 

legítima até o limite necessário para assegurar a manutenção de uma moradia 

adequada ao devedor, situação na qual não se incluiu a propriedade sobre 

imóvel de elevado valor de mercado, que poderá ser penhorado para assegurar 

a efetividade do direito de propriedade dos credores, com reserva de parte do 

numerário apurado na venda forçada para a manutenção do direito à moradia do 

executado. 
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Abstract 
 
 

Ireno Júnior, Ivanir César; Guimaraens, Francisco de (Advisor). 
FUNDAMENTAL RIGHT TO DWELLING: limits of protection and the 
attachment of teh dwelling-house. Rio de Janeiro, 2008. 148 p. MSc. 
Dissertation - Departamento de Direito, Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro.  

 
 

With the 1988 Federal Constitution, especially as for the explicit 

acknowledgement implemented by the Constitutional Amendment n° 26, on 

14/Feb/2000, which altered art. 6, the right to dwelling has gained the status of 

fundamental right. One of the main manifestations of the efficacy of the right to 

dwelling is to safeguard from the executive aggression of the creditors the 

dwelling-house owned by the debtors, by means of the restraint of mortgage 

mechanism. Currently, this protection is grounded by Law 8.009, from 

29/03/1990. The guarantee of the restraint of mortgage of the dwelling-house 

conflicts with the creditor’s right of property – with the status of fundamental right 

as well – and with the state tributary interest – constitutionally protected -, that 

necessarily suffers restraints to settle this manifestation of the efficacy of the right 

of dwelling.  The dissertation intends to demonstrate, using the ponderation as a 

hermeneutic technique for solutions of the collisions among the constitutional 

norms, and of the proportionality and of the respect to the essential nucleus, as 

methodological verification instruments of the material validity (grounds of action) 

of the restraints imposed to the fundamental precepts in contest, which the 

restraint of mortgage of the dwelling-house shall only be constitutionally 

legitimate as far as the necessary limit to assure the subsistence of a proper 

dwelling for the debtor, situation in which has not been included the property 

upon the estate of high market price, which may be attached to assure the 

effectiveness of the creditors’ property right , with reserve of part of the money 

raised from the forced selling for the subsistence of the right to dwelling of the 

judgment debtor. 
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